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RESUMO

No cenário corporativo atual assiste-se à ascensão de um novo conjunto de competências exigidas dos administradores: por um lado, espírito crítico, analítico, atuação ética e socialmente responsável; por outro, postura dinâmica e tomada de decisões com visão ampla e integrada do todo organizacional. Mas, afinal, que tipo de profissional deve-se formar, o pesquisador ou o profissional de mercado? O especialista, ou o generalista? Em face dessa controvérsia foram utilizados nesse trabalho referenciais teóricos que ilustram a história econômica do século XX, justificando, em parte, o surgimento histórico das ciências gerenciais e a natureza curricular mais apropriada a cada contexto. Corroborando os estudos recentes, pretende-se chamar a atenção para uma dissonância relativamente ao perfil que as escolas de negócios têm formado e o que o mercado realmente espera delas. Reitera-se que, apesar da evidente dicotomia, o administrador não deve prescindir de pilares científicos sólidos relativamente à sua formação. A partir do exposto, espera-se que esse trabalho possa contribuir para suscitar novas reflexões sobre o tema e que, efetivamente, sejam revistas as matrizes curriculares oferecidas, em consonância com as reais necessidades de profissionais do mundo contemporâneo, combinando sólida formação teórica com o efetivo conhecimento de sua prática, ainda durante a formação profissional.
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INTRODUÇÃO

A formação gerencial no Brasil vem sendo pautada pela formação de profissionais para atender forte demanda do mercado de trabalho. Suas origens remontam ao início das primeiras décadas do século XX, quando, sobretudo diante do contexto econômico predominante naquele período, em 1931, de acordo com Andrade e Amboni (2007, p. 9), a Administração começou a ser disseminada pelo Instituto de Organização Racional do Trabalho, o IDORT, seguido do Departamento Administrativo do Serviço Público, DASP, em 1938. A primeira escola de negócios no país surgiu em 1941, a ESAN, Escola Superior de Administração de Negócios, em São Paulo e que, a princípio, adotou os mesmos métodos pedagógicos da Universidade de Harvard, nos Estados Unidos (ibidem), esta última, ainda hoje, conhecida mundialmente pelo seu alto padrão de excelência na formação de profissionais de formação gerencial.

Muito embora a Administração tenha surgido originalmente nos Estados Unidos no início daquele mesmo período, atendendo às necessidades de organização do processo produtivo e, sobretudo de aumento da produtividade e dos indicadores de eficiência das empresas, no Brasil, a qualificação de profissionais em nível gerencial foi voltada inicialmente para atender o setor público, como se verificará mais à frente.
Para melhor compreensão dos fatos históricos e econômicos que colaboraram para o surgimento da ciência gerencial, os próximos parágrafos serão dedicados, a princípio, para ilustrar o cenário econômico predominante no país, ao longo do século passado, o que permite, inclusive, justificar a base curricular dos cursos superiores da área gerencial.

1 ETAPAS DO CRESCIMENTO BRASILEIRO

Revendo o contexto econômico da década de 30 no Brasil, observou-se que naquele momento o país atravessava um período de reconstrução de suas bases políticas, sobretudo porque, internamente, a economia do país já sucumbia aos movimentos internacionais. Quando em 1930 o presidente Washington Luis foi deposto, o cenário econômico dos Estados Unidos, que assistiu a uma grave crise financeira com a quebra da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, influiu diretamente na economia brasileira, redundando em significativa queda de preços, desemprego e falências.

A ascensão de Getúlio Vargas ao poder (1930-1945 e 1951-1954), teve como uma de suas principais frentes a ação contra as oligarquias predominantes na época. Entre outras frentes importantes, foi criado o Ministério da Educação (a princípio como Ministério da Educação e Saúde). Observe-se que a importância de um Ministério com finalidade específica para uma política educacional, como ponto fundamental da transição assistida naquele momento, permite afirmar que, a partir de então, a essência dos currículos a ser definida para o ensino, incorpora em maior ou menor grau, o contexto do macroambiente em que estão inseridos os Estados.

Em 1944 foi criada a Fundação Getúlio Vargas, seguida da implantação da Escola Brasileira de Administração Pública, a EBAP/FGV, em 1952, no Rio de Janeiro e, em 1954, a Escola de Administração de Empresas da Universidade de São Paulo, a EAESP, numa clara emergência de formação profissional na área gerencial.

Novamente, avaliando as etapas do processo econômico brasileiro do século passado é interessante ressaltar que, a partir dos anos 30, o Estado assumiu um papel de destaque na sociedade, agindo como fomentador do crescimento econômico, estruturador do sistema político e como agente de proteção social. Foi nesse contexto histórico que surgiram as bases iniciais para o processo de industrialização do país.

No início do século XX as exportações eram fundamentais para a economia brasileira, pois possibilitavam as importações que eram a base da estrutura de consumo do Brasil; o bom desempenho dessas exportações é que ditava o ritmo de crescimento do país e, ao longo daquele século, a economia brasileira transitou de uma economia do tipo agroexportadora para uma de base industrial. A partir da década de 30, o país passou por uma forte industrialização que vai até pelo menos a década de 70.

Não coincidentemente e, a título de informação, em 1965, a profissão de Administrador foi regulamentada no Brasil, sustentada pela crescente demanda pela formação gerencial e capacitação de profissionais que lidassem mais adequadamente com esse novo contexto de industrialização, o que será seguido por necessária capacitação de profissionais com conhecimento sobre o comércio internacional e a gerência de empresas transnacionais.

Retomando as bases econômicas, observa-se que o movimento de industrialização no país se fez, em parte, por meio de um modelo conhecido como substituição de importações, que dependia ainda, e em parte, das exportações, para poder suprir as necessidades da industrialização; por outro lado, protegia as indústrias nacionais dos concorrentes externos.

A industrialização brasileira não se fez, pelo menos de imediato, visando ao mercado internacional, ou seja, não se industrializou o país para exportar produtos manufaturados. Durante quase todo o século o Brasil tinha uma alta dependência de poucos produtos primários em sua pauta de exportações. O país dependia das exportações de apenas dois produtos, o que dura até a década de 60, sendo o principal produto o café e o segundo variando entre a borracha, o cacau e o algodão. Ressalta-se que os dois produtos representavam mais de 55% das exportações brasileiras nas seis primeiras décadas do século
.

A partir dos anos de 1960 as exportações brasileiras se diversificaram, diminuindo assim a vulnerabilidade externa do país em relação à sua balança comercial. Outros produtos primários são introduzidos na pauta de exportações, tais como o ferro e a soja. Esta última, nos anos de 1980, passa a ser a commodity mais importante exportada pelo Brasil.

Enquanto a vulnerabilidade das exportações diminuiu, a dívida externa passou a evoluir e a causar constrangimentos crescentes, o que passou a ser fator preocupante, pois a evolução dos passivos externos se amplia a partir da segunda guerra mundial.

Na década de 30, houve um problema bastante sério com o estoque acumulado em função das dificuldades enfrentadas pelas exportações. A vulnerabilidade externa brasileira diminui bastante nas décadas de meados do século, mas a vulnerabilidade é crescente ao longo da segunda metade do século, atingindo patamares elevados na crise da dívida. No período mais recente, se o final dos anos 80 e início dos 90 indicavam uma melhora, na segunda metade dos anos 90 há uma nova deterioração do coeficiente, recolocando, no final do século, o problema da vulnerabilidade ao endividamento externo da economia brasileira (GREMAUD, VASCONCELLOS, TONETO Jr., 2002, p. 337).


No final da década de 1970, o Estado Brasileiro passou por um redesenho estimulado por dois movimentos paralelos, sendo de um lado, o movimento de deterioração da economia do país, e de outro, o surgimento de reações políticas dos atores sociais de todas as origens e matizes, estimulados pelo fim do regime militar. Diante disso, percebe-se que “à nova efervescência política associou-se uma crise econômica sem precedentes, que se refletiu nas enormes dificuldades fiscais pelas quais passaria o Estado” (FISCHER: 2002, p. 41).


Com a abertura econômica, recuperaram-se, gradativamente, as instituições políticas básicas e em 1988 promulgou-se a nova Constituição Federal, um símbolo de paradoxos, pois estes garantiam aos cidadãos o acesso aos mais diversos bens e serviços, enquanto o Estado falido era incapaz de assumir seu papel de provedor.

Finalmente, nos anos 90, a prioridade econômica passa a ser o combate à inflação que, na época, era uma das maiores do mundo. Depois de inúmeros planos econômicos fracassados surge em 1994 o Plano Real que consegue diminuir os índices inflacionários e abre espaço para a atração de investimentos externos, mas gera dois graves efeitos colaterais: incremento no endividamento externo e aumento das taxas de desemprego, gerados pelo câmbio sobrevalorizado e pelas altas de juros cobradas no período.

De acordo com Fischer (2002, p. 44):

A intervenção do Estado concretizou-se na implementação de políticas de substituição de importações, nas décadas de 40 e 50, que protegiam o surgimento do mercado nacional e apoiavam as iniciativas empresariais, na importação de bens de capital e equipamentos. Nas fases posteriores, com altos investimentos públicos em infra-estrutura, os subsídios e incentivos fiscais estimulavam a empresa oligopólica estrangeira a instalar-se no país, enquanto o espaço das indústrias nacionais foi se concentrando, basicamente, em empresas de propriedade e administração familiar, voltadas à produção de bens de consumo para o mercado interno.


Alguns teóricos apontam essas características de surgimento e expansão da industrialização moderna brasileira como o conjunto de fatores que impediu que esse crescimento econômico contribuísse para efetivar o desenvolvimento social. Embora a indústria viesse a fomentar as condições de modernização, como o aceleramento da urbanização, a formação de um mercado consumidor e a ampliação das chamadas classes médias, não foi suficiente para constituir uma economia sólida e orientada para ações redistributivas.


A industrialização brasileira não promoveu a emergência de um empresariado nacional independente que assumisse a liderança na busca de soluções para os problemas sociais. Ainda de acordo com a autora (ibidem):

A história brasileira está recheada de personagens que demonstram a iniciativa individual do exercício da filantropia empresarial, porém tal empreendedorismo social restringe-se ao espaço de atuação pessoal, não se configurando em traço comum do conjunto dos empreendedores brasileiros (id; ibidem).

Coube ao Estado, então, a constituição de um corpo de técnicos e burocratas altamente capacitados que consolidaram um núcleo de poder dentro do próprio governo. O sistema de governo era de caráter autoritário e burocrático, o que ajudou fortemente na formação de um Estado interventor e fomentador das atividades econômicas.

Destaca-se, ainda, a transformação estrutural brasileira com a perda da participação do setor agrícola e o crescimento do setor industrial. Isso vai se manifestar ao longo do século XX, principalmente entre as décadas de 30 e 70. A partir daí, o setor de serviços, que, como em toda a economia, é quase sempre responsável por mais da metade do valor adicionado do país, aumenta sua participação.

Esse processo de industrialização esteve fortemente ligado ao investimento estatal em que se criou a infraestrutura necessária para a consolidação de um parque industrial, destacando-se nesse contexto os investimentos em siderurgia, transporte, energia e telecomunicação.

Outro aspecto importante associado ao crescimento brasileiro naquele momento foi o crescimento dos preços e, consequentemente, a elevação das taxas de inflação. A industrialização brasileira foi acompanhada por um processo inflacionário com uma relativa aceleração dos índices que chegam, nesse processo, ao auge em meados da década de 60.

Depois de ser em parte contida no final da década de 60 e início da década de 70, a inflação dispara no Brasil na década de 80 e só é contida em meados dos anos 90 com o Plano Real que faz a taxa voltar a patamares do início do processo de industrialização. É interessante notar que a disparada da inflação ocorre juntamente com a perda de dinamismo (em termos de crescimento do PIB) da economia brasileira.

Avaliando os indicadores macroeconômicos do país, ao longo do século XX, pode-se afirmar, então, que a economia brasileira cresceu e transformou-se ao longo desse período, considerando o crescimento do produto, a melhoria das condições médias de vida e a alteração da estrutura produtiva no sentido de se fornecer bens mais complexos e com maior produtividade dos fatores de produção.

O Brasil constitui-se, atualmente, num dos exemplos mais bens sucedidos de crescimento econômico no período pós-guerra, pelo menos até a década dos anos de 1980 mas, apesar das taxas de crescimento favoráveis, é preciso destacar outros aspectos ainda questionáveis, tais como: instabilidade e vulnerabilidade econômica e a concentração da renda.

Os fatores que permitem essa afirmação mostram também que, ao analisar a sociedade brasileira no século XX, o Estado esteve sempre à frente do processo de desenvolvimento econômico, pelo menos até o início dos anos 1990, em que as idéias neoliberais e o combate ostensivo ao intervencionismo estatal foram características fundamentais.

Além disso, ao longo do século XX a população brasileira cresceu quase 100 vezes, o que representa uma taxa anual de crescimento de 2,28%, bastante acima do crescimento da população mundial, estimada em 1,36%. Da análise do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), na segunda metade do século, verifica-se que este se elevou em mais de 12 vezes, com taxa anual de crescimento de 5,2%.

Os dados referentes ao crescimento da economia permitem concluir que as taxas brasileiras sempre estiveram acima da média mundial, porém, essa diferença retraiu-se nas últimas duas décadas. Depois de 1980, o PIB per capita brasileiro parou de crescer chegando a ter uma tendência negativa.

Se existem fases marcadas por elevadíssimas taxas de crescimento, como o Plano de Metas, no final dos anos 50 e o período do milagre econômico, na passagem da década de 60 para a de 70, por outro lado, também se nota períodos de forte crise como a fase de meados dos anos 60 ou o início dos 80, na chamada crise da dívida externa, e também o início dos anos 90 marcado pelo Plano Collor.

De um modo geral, praticamente todo o século XX foi caracterizado por um crescimento significativo, apesar de muito oscilante. As décadas de 1980 e 1990, porém, apresentaram um comportamento um pouco diferenciado, pois a média de crescimento deste período é significativamente inferior à média secular. As décadas do pós-guerra até 1980, excetuando-se alguns períodos, marcaram a fase de crescimento acelerado da economia brasileira, com taxa média acima de 7% ao ano e picos de 14% ao ano em 1973, no auge do chamado milagre brasileiro.

1.1 Aspectos sociais do crescimento econômico

Analisando a sociedade brasileira no século XX, a pergunta que fica é: “Até que ponto este crescimento econômico se traduziu em melhora do bem-estar social do país?” Percebe-se que os indicadores sociais brasileiros em sua maioria melhoraram, apesar de ainda estar aquém das condições dos países mais desenvolvidos.

No século XX, o PIB per capita no Brasil, até os anos 80, apresentou uma relativa aproximação em relação a alguns países desenvolvidos, revertidas nas duas últimas décadas. Outros indicadores também mostram uma evolução positiva, tais como, as taxas de analfabetismo e de esperança de vida.

O lado negativo nesse período foi o da distribuição de renda entre as pessoas no Brasil. Ao contrário do que poderia se esperar, o progresso, em termos de crescimento e mesmo da melhoria dos indicadores sociais, não foram acompanhados por um progresso na justiça econômica do país. Portanto, a concentração de renda não melhorou ao longo do tempo, permanecendo uma das piores em termos mundiais.

Nos anos 1990, a sociedade passou por várias mudanças, todas estimuladas pelo predomínio das políticas neoliberais, tais como abertura econômica, privatização e desregulamentação financeira. Essas políticas causaram transformações estruturais na cadeia produtiva e na estrutura econômica, o que afetou enormemente o nível de emprego na economia.

O desemprego crescente e a dificuldade de inserção soberana no processo de globalização em curso geram grandes instabilidades sociais, o que afugenta investimento externo e constrange o crescimento econômico.

O Brasil termina o século XX com indicadores econômicos favoráveis, tais como crescimento econômico, produto interno bruto “per capita” em crescimento, aumento nas exportações, desenvolvimento industrial, entre outros, mas, por outro lado, indicadores sociais bastante preocupantes, como desemprego crescente, aumento da miséria, diminuição da renda do trabalhador, aumento nos índices de violência, além dos indicadores desfavoráveis com relação à educação em todos os níveis no país.

No começo do século XXI foram constituídas muitas políticas públicas para diminuir as desigualdades e o incremento da inclusão social. Muitos programas, dentre os quais a inclusão do Programa Bolsa Família, o Programa Universidade para Todos, o Programa Minha Casa Minha Vida, dentre outros, cujos impactos para os grupos sociais mais frágeis foram positivos, mas contribuíram para fragilizar as contas públicas, acrescidas pela queda dos preços dos commodities, geraram constrangimentos econômicos e financeiros. Nesse momento, percebeu-se o incremento de conflitos políticos e instabilidades crescentes que reduziram o crescimento econômico e o endividamento interno, levando à segunda década do século XXI, notadamente marcada por mais uma década perdida, aumentando as instabilidades econômicas e do incremento das desigualdades, das pobrezas e da exclusão social, revertendo alguns indicadores sociais positivos do começo do século.

Tudo leva a concluir que o crescimento da economia não foi acompanhado pela melhoria das condições sociais, sendo que a concentração de renda é uma das piores e mais vergonhosas do mundo, o desemprego aumenta de forma acelerada e as instabilidades políticas aumentam constrangimentos num ambiente de pandemia, incertezas e desesperanças generalizadas.

2 CENÁRIO CORPORATIVO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL

Como observado nos parágrafos anteriores, diante de um cenário econômico relativamente favorável, mas diante de um cenário político e social preocupante, em que pese o escopo deste trabalho, que é a formação gerencial, imperativo se faz também um retrospecto sobre o cenário corporativo e sua relação com a educação profissional no Brasil no mesmo período.

Revisitando essas bases, vale ressaltar o advento das primeiras proposições teóricas acerca do mundo do trabalho nos Estados Unidos, quando se assistia, no início do século XX, a uma grande profusão de movimentos sindicais a partir de suas bases, dado o contexto pós-revolução industrial de insatisfação dos operários, gerada frequentemente pelos abusos da chamada Administração Científica, idealizada e implementada pelo engenheiro Frederick Winslow Taylor.

Os princípios científicos adotados no interior das fábricas, cujas bases reportaram-se também à teoria econômica de Adam Smith (princípio da divisão do trabalho, especialização, dentre outros), paulatinamente foram incorporados ao currículo das instituições de ensino em diversos países e, posteriormente, também nas escolas brasileiras, a princípio nas escolas técnicas de formação profissional e, posteriormente, no ensino superior de graduação.

A disseminação das escolas técnicas ganhou força no Brasil, particularmente na década de 1940, permitindo perceber a necessidade de formação de mão-de-obra especializada, face ao atraso econômico do país em relação às demais economias desenvolvidas. De qualquer forma, o movimento assume grande importância, sobretudo por contemplar em suas bases pedagógicas um currículo que objetivava a formação de profissionais para o atendimento à demanda por operários e técnicos com formação específica. Nesse momento, ascende também o sistema “S” para a formação técnica de trabalhadores, compreendendo o Sesi, o Senai e o Senac, principalmente.

Naquele momento, além da entrada de capital estrangeiro e de indústrias de grande porte, aliás, estimuladas a participarem desse processo, particularmente na década de 50, o país começou a assistir aos primeiros movimentos sindicais, tal como os assistidos no início do mesmo século nos Estados Unidos.

Os primeiros cursos de formação gerencial no país datam também da década de 1940, numa observação clara da necessária profissionalização dos trabalhadores. Em 1941, como já citado, foi criado o primeiro curso de Administração no Brasil, sendo que o registro profissional naquele momento considerava a denominação de Técnico em Administração, com conotação de formação escolar de ensino médio
, distorção revertida pela Lei Federal 7321, de 13 de junho de 1985, que passou a considerar o profissional formado em Administração como Administrador.

No cenário corporativo, ambiente de atuação profissional do administrador, a competição é marcadamente acentuada em especial no período entre 1950 até 1975. Já no período entre 1980 a 1990 as fusões e incorporações estabeleceram-se e, a partir da década de 1990, o mercado internacional assiste a uma onda de reestruturações apoiadas na proposta de horizontalização das estruturas organizacionais, conhecidas por “downsizing”, condição fundamental para promover ou manter o crescimento das empresas.

O salto incremental assistido naquele momento foi observado quando as reestruturações levaram as empresas a lucrarem centenas de vezes a mais, com um número significativamente menor de funcionários. Além disso, o mercado internacional ampliou-se consideravelmente, levando a cifras expressivas, em particular a favor dos países já consolidados no comércio internacional, entretanto, com a entrada de novos concorrentes e novas empresas de classe mundial, os países desenvolvidos, em especial Estados Unidos, Reino Unido e Alemanha perderam mercados importantes para o Japão, por exemplo.

A competição internacional levou ao mundo a possibilidade de atuação das empresas em parceria com outras, anteriormente suas concorrentes, o que, mais tarde, assume o formato de fusão de empresas, processo este que se iniciou no Brasil nos anos de 1990.

Essa experiência também é marcadamente assinalada a partir da criação do MERCOSUL, em 1991, a princípio composto por quatro países: Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. A ascensão do bloco econômico levou o empresariado local a vivenciar os efeitos, oportunidades e ameaças da onda de fusões. Sem dúvida, muitas empresas brasileiras beneficiaram-se desse processo, porém, não ficaram imunes à atuação ainda mais fortalecida de outras corporações internacionais, agora megacorporações, sobretudo as européias e asiáticas, levando o país a assistir a uma onda de fusões e incorporações sem precedentes na histórica empresarial do país.

Nesse novo contexto, o número de profissionais universitários ampliou-se significativamente, a despeito do contexto sociocultural brasileiro das décadas anteriores. Esse novo cenário de desafios contemporâneos, em particular permeado pela queda dos empregos, perpassa inevitavelmente pela atuação e tomada de decisões do administrador, o que implica um novo conjunto de conhecimentos e de competências profissionais.

Observa-se, ainda, que esse contexto se coaduna com o ambiente político e econômico do período, quando os Estados iniciam fortes movimentos de redução da sua estrutura, em especial por meio do processo de privatização.

Outra questão, igualmente importante, reporta-se ao desenvolvimento de modernas tecnologias e ferramentas de gestão empresarial, promovendo nova revolução nos processos gerenciais que envolvem as funções básicas do administrador: planejar, organizar, dirigir e controlar todas as operações do macro e do microambiente corporativo.

O contexto econômico apresentado no país ao longo do século passado e sintetizado anteriormente, quando analisado à luz da formação profissional necessária para o enfrentamento das condições predominantes naquele período, além do cenário político e empresarial, permite uma identificação clara da necessária adaptação dos currículos escolares para a formação profissional, no sentido de atender às constantes mudanças macroambientais que ocorreram com uma velocidade cada vez maior, sobretudo no final do período enfocado.

O direcionamento do conteúdo dos currículos para o atendimento às necessidades do contexto econômico e social, torna-se visível, sobretudo porque a incidência dos fatores externos sobre o desempenho operacional das organizações passa a ser cada vez mais diretamente influenciado pelo comportamento da economia como um todo.

Foi justamente nesse contexto econômico, importante para o escopo deste trabalho, que, em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n° 9.394, que veio promover consideráveis mudanças nas estruturas curriculares, em particular dos cursos superiores. De acordo com o contexto predominante na época, a nova política educacional proposta permitiu a promoção da descentralização e da autonomia das escolas e universidades, além de um processo regular de avaliação do ensino brasileiro.

3 OS CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO NA ATUALIDADE

Com origem reconhecidamente norte-americana, os cursos de Administração representam, na atualidade, um dos que mais ampliou sua demanda ao longo das últimas décadas, contando com cerca de 15% dos alunos da totalidade nacional. Nos últimos anos, porém, grande conjunto de medidas para avaliação do ensino superior vem sendo adotado pelo Ministério da Educação para levantamento das condições de oferta dos cursos superiores, procurando-se avaliar a qualidade, propriamente dos mesmos.

Particularmente em relação ao curso de Administração, a avaliação global que se pode fazer é que boa parte dos cursos ainda deixa a desejar com relação à identificação dos fatores de excelência que colaboram para a definição dos indicadores de qualidade e para a formação e identidade do administrador, agora com atuação num contexto muito mais amplo e complexo, quando considerado o cenário político, econômico e social anteriormente descrito.

De acordo com as observações de Castro (2002, p. 49) os melhores cursos de Administração precisamente são aqueles que “mantêm as fortes tradições de reforçar as humanidades, a cultura geral e as habilidades básicas”. Para defesa desta ideia, entretanto, é relevante uma avaliação do currículo adotado por grande parte dos cursos, uma vez que reside, justamente no currículo, a essência da cultura e da formação do profissional.

Em grande parte das escolas brasileiras, as disciplinas dos cursos de Administração lembram ainda o autor, não apresentam “uma espinha dorsal analítica. É uma coleção de informações, técnicas e métodos emprestados de outras disciplinas e selecionados, por serem úteis na gerência de organizações” (ibidem, p. 50). Reforçando a proposição do autor, lembra Apple (1998, p. 135) que:

Pelo fato de se mostrar constantemente o consenso científico, não se permite que os estudantes vejam que, sem discordância e controvérsia, a ciência não avançaria, ou avançaria a um ritmo mais lento. A controvérsia não apenas estimula descobertas por atrair a atenção de cientistas para problemas fundamentais, mas também serve para elucidar posições intelectuais conflitantes.

Importante perceber, a partir dessa constatação do autor, que em muitos currículos relacionados ao curso utiliza-se de expressiva carga-horária para o desenvolvimento de um conjunto de técnicas e ferramentas tendenciosas, comumente derivadas dos modismos da literatura comercial, levando muitos críticos a afirmarem que a formação gerencial caracteriza-se um imenso vazio científico, no qual predomina o senso-comum.

Muito embora alguns projetos pedagógicos justifiquem a importância de tais técnicas e ferramentas, tal fato permite analisar friamente o conceito de currículo atribuído por tais instituições que não premiam a construção do conhecimento, a lógica subjacente a ele e tampouco um raciocínio crítico acerca do contexto em que a instituição de ensino está inserida. Schön (2000, p. 239) lembra que:

[...] há um alto grau de ambigüidade e instabilidade naquilo que é valorizado como conhecimento profissional. Muitas vezes são importadas disciplinas para aumentar o prestígio da escola, cada professor tende a defender sua disciplina como base para o conhecimento profissional e o currículo tende a modificar-se com a mudança nas idéias aceitas no campo profissional mais amplo.

A decorrência disso é que se deixa frequentemente de oferecer oportunidades de enriquecimento do currículo, como a oferta de cursos de extensão, aprimoramento e formação continuada, empobrecendo a formação básica do profissional, como se o domínio de tais técnicas permitisse uma formação diferenciada e o êxito profissional.

A construção do currículo dos cursos de Administração no Brasil, em boa parte, carece de uma definição mais precisa sobre o conceito mesmo de Educação e pela falta de maior substrato que proporcione uma formação integral ao administrador, como generalista e como especialista, ao mesmo tempo, além de não contemplar a efetiva participação de docentes e discentes nesse processo. Deixa-se de contemplar no próprio interior da instituição de ensino um ambiente de reflexão sobre sua própria prática, reflexão esta substancial para a formação profissional.

Assim, geralmente o curso “não desenvolve boa musculatura intelectual pela falta de estrutura analítica e teórica” (CASTRO: 2002, p. 59). Entender a educação, para o fortalecimento das bases formativas e não apenas informativas do aprendente, trata-se um imperativo para possibilitar o desenvolvimento integral do profissional a partir do aprender a aprender constante, inclusive em sua prática.

O que se tem praticado no interior das instituições de ensino superior, que não apresentam níveis adequados de excelência na oferta do curso, são modelos de treinamentos, ou seja, fragmentos da educação e do desenvolvimento do aluno, agente do processo educacional em transformação; ensina-se o aprender a fazer e o não o aprender a pensar. E, educação, longe dessa visão fragmentada do holos e do processo de construção do conhecimento:

[...] tem a ver com o fazer o que não se sabe fazer. Educação é o que fica, depois que se esqueceu o aprendido. É ser capaz de falar sobre o que não se aprendeu a falar. É lidar com as perguntas para as quais a resposta não se aprendeu na escola. Em suma, é deparar-se com a pergunta e saber como buscar a resposta (idem).

Então, enfatiza-se demasiadamente a prática em detrimento de diversos fatores primordiais à construção do conhecimento, sobretudo da teoria, da fundamentação analítica necessária e do desenvolvimento de abstrações complexas. Falta, portanto, formação científica ao curso de Administração, em grande parte dos currículos, diante de um contexto que exige do profissional, como já visto, uma formação holística e ao mesmo tempo especialista, crítica e aprofundada, fundamentada e altamente profissional.

Esta afirmação encontra correspondência em Kellie (1997), com a qual também corroboram as proposições de Burgoyne (1997), Aram & Noble (2006) e Longenecker (2004), ao defenderem que nos próprios currículos do curso contempla-se o desenvolvimento gerencial em vez da educação gerencial. De acordo com esses autores, o desenvolvimento gerencial está relacionado à prática corporativa; a educação gerencial, por sua vez, é finalidade das instituições de ensino superior, daí a razão dos problemas formativos, o que mostra, ainda, que o problema não se restringe apenas à formação gerencial no Brasil, mas também em outros países, inclusive os considerados de economias desenvolvidas.

4 CRITICIDADE E FORMAÇÃO GERENCIAL

Esse contexto de contrastes na formação do sujeito, em que pesem, sobremaneira, as questões políticas, sociais e econômicas, requer particularmente do profissional, desenvolver sua habilidade de questionar, refletir, desenvolver a crítica, além da gestão adequada de situações de conflito, e ainda uma sólida formação baseada no trabalho em grupo, em modelos participativos e democráticos e na própria autogestão, inclusive no interior das salas de aulas.

Os contrastes presentes na formação profissional e consequentemente nos currículos de Administração encontram justificativas ainda na proposição de Michael Apple, quando o autor enfatiza a necessidade do conflito, aliás, como inerente à construção do conhecimento.

O autor lembra que “nenhum grupo pode ser inteiramente harmonioso” (ibidem, p. 148), pois exigem, eles mesmos, contrastes relevantes para o seu próprio desenvolvimento, ou seja, dissociação e associação, desarmonia e harmonia, porquanto tudo isso fundamenta a existência do próprio grupo, sua estrutura e seus processos.

O enfoque explícito no conflito como uma categoria legítima de conceituação e como uma dimensão válida da vida coletiva possibilitaria o desenvolvimento pelos estudantes de uma perspectiva política e intelectual mais viável e forte, a partir da qual percebessem sua relação com as instituições econômicas e políticas existentes. (APPLE, 1982, p. 150)

O currículo assim como o conhecimento e a cultura devem ser “centralmente produtivos”. Essa proposição de SILVA (1995, p. 193), permite destacar o caráter político e histórico de cada uma dessas dimensões, mesmo porque “o currículo é também uma relação social, no sentido de que a produção do conhecimento envolvida no currículo se realiza através de uma relação entre pessoas”.

A partir dessa perspectiva, o currículo e particularmente seus conteúdos deixam de ser vistos como coisas e mais como um produto das relações sociais produzidas em torno dele mesmo. Isto implica, ainda, uma concepção do currículo em que se “destaca seu aspecto político de contestação, de possibilidade de diferentes e divergentes construções e produções” (ibidem).

O currículo é uma atividade produtiva e, quando visto apenas como um conjunto sistematizado de saberes, pode simplesmente reproduzir uma lógica em que se deixa de “problematizar a questão mesma dos conteúdos” (SILVA: 1987, p. 20). A visão de sistematização do conteúdo remete-nos à constatação de que o currículo envolve uma série de conhecimentos em constante processo de construção.

O conteúdo enseja uma definição mais ampla quando expressa a capacidade ou possibilidade de comunicar, transmitir, adquirir conhecimentos, competências, crenças, hábitos, valores. Enfim, o conteúdo é antes, o que nos precede, ultrapassa e nos institui como pessoa humana, ou seja, o conteúdo de um currículo é a nossa própria cultura.

A partir das definições acerca de currículo que se pretendeu apoiar esse trabalho, vale a constatação de que a construção do currículo, agora pensado como processo em construção e não como modelo pronto, deve ser feito a partir das diferentes contribuições de cada um dos atores do processo educativo. Construir o currículo a partir de suas próprias bases, de forma refletida e em constante transformação é, no entender de Stenhouse (1991), uma forma de trabalho e de colaboração, visto como um projeto a ser experimentado na prática. Desta forma:
La politica curricular parte asi de um marco de definiciones basicas que permiten modelaciones particularizadas a medida que se realiza en contextos educativos concretos, obligando de alguna forma, por la necesidad misma que plantea ese proceso de concreción, a que todos que tienen alguna responsabilidad em la decisión y en la realización del proyecto tengan que participar activamente. Se convierte asi el proceso del desarrollo del currículo en un marco estimulante de energias creadoras y de compromiso de los profesores en la traslación e la realización del currículo. (STENHOUSE, 1991, p. 11)

Parece ficar mais clara a dissociação de boa parte dos programas dos cursos de Administração para com as necessidades formativas do profissional, quando associadas ao contexto predominante e no qual está inserido.

Schön cita Simon (2000, p. 225) para defender a idéia de que “uma escola profissional não precisa esquecer-se da pesquisa fundamental”, ou ainda que a “escola de administração pode ser um ambiente extremamente produtivo e desafiador para pesquisadores fundamentais que entendem e podem explorar as vantagens de ter acesso ao “mundo real” como gerador de problemas de pesquisa básica e uma fonte de informação.” (SIMON: 1969, p. 341).

E isso, no entendimento dos autores, leva normalmente ao que eles entendem como desatualização dos currículos do curso. Chamam a atenção, ainda, para o fato de que a desarticulação dos docentes de disciplinas de cunho teórico e prático podem levar a um “estado de equilíbrio morto” (ibidem).

A reflexão que os autores propõem, na realidade, tem suscitado, sobretudo nos Estados Unidos, um constante repensar sobre o currículo do curso de Administração e, naquele país e também na Europa, assiste-se a uma mudança conceitual importante com relação ao ensino superior, particularmente na formação do administrador.

Dado o contexto macroeconômico da atualidade e já apresentado parece evidente que as instituições que oferecem cursos de formação profissional devem prever, a partir de então, a oferta de cursos que possibilitem ao profissional um programa de educação continuada e, mais do que uma formação rápida que o formato das novas modalidades de cursos em nível superior contemplem também a formação científica do profissional.

Tal constatação remete novamente a reflexões importantes acerca do currículo dos cursos de Administração, sobretudo daqueles que não contemplam uma base científica sólida, substituindo, em grande parte, as disciplinas de formação geral dos períodos iniciais do curso, por disciplinas eminentemente profissionalizantes.

Com esse formato, perde-se o objetivo de formação, de fato, de um profissional mais crítico e com visão ampla, além da possibilidade de oferta de cursos de pós-graduação realmente formativos e não repetitivos de conteúdos da graduação e da oferta de cursos de menor duração e de extensão para a formação continuada e permanente do profissional. Mais do que isso: perde-se o conceito mesmo de identidade profissional.

Medidas importantes apoiadas em observações pontuais dos órgãos representativos da profissão permitiram reflexões e mudanças profícuas para a estrutura do currículo do curso de Administração, ao promoverem, enfim, a extinção das habilitações do curso.

A justificativa para tal medida, apoiou-se no fato de que o excessivo número de habilitações existentes até então vinham, de certa forma, descaracterizando a formação do profissional.

Na busca por maior número de vagas para o curso e, para oportunizar a crescente demanda nos processos seletivos para a área, as instituições pareciam ter-se esquecido de pensar na estrutura formativa do administrador, permitindo a formação de um especialista antes mesmo de formá-lo como profissional.

5 DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO CURRÍCULO

De acordo com o Censo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, INEP/MEC
 de 2018, há no Brasil, 2.537 instituições de ensino superior; 37.962 cursos; 3.445.935 ingressantes; 13.529.101 vagas oferecidas; 3.643.789 vagas remanescentes; 8.450.755 estudantes matriculados e 1.264.288 concluintes, mostrando claramente uma grande lacuna entre o número de ingressantes e formandos. Mesmo assim, observou-se, nos últimos anos, uma crescente abertura de novas instituições e cursos superiores.


De acordo com a mesma fonte, em 2018, o Curso de Administração é o 2o colocado na classificação por áreas entre os cursos mais procurados no Brasil, considerando a média entre a rede federal e privada de ensino e entre cursos presenciais e EaD (modalidade a distância). Atualmente, estima-se que cerca de 12% dos estudantes do ensino superior estejam matriculados no Curso de Administração, devendo formar mais de 151 mil administradores em 2019.


Observando o contexto econômico em que as sociedades e as organizações públicas ou privadas estão inseridas, tal como descrito anteriormente, encontra-se boa parte da justificativa para o crescimento da demanda pelo curso nas últimas décadas. Mas, e a qualidade do curso? A formação profissional tem acompanhado esse mesmo ritmo de crescimento? O perfil do administrador, tem atendido às expectativas das organizações e, principalmente, permitido tomadas de decisão realmente eficientes e eficazes? Como se explica a crescente carência de executivos no país, fazendo com que grandes empresas tenham que buscar no exterior profissionais desse nível? 


Essas questões certamente não são tão simples de serem respondidas, entretanto, serão lançados alguns elementos para reflexão que, também longe de proporem uma solução, podem levar a discussões mais amplas e reestruturação dos currículos como a base formativa do administrador, assim como de outros profissionais.

5.1 Extinção das habilitações

Após diversos debates acerca da estrutura mais adequada do Curso de Administração, visando à formação de um profissional mais competente para o real enfrentamento do novo contexto de atuação das organizações, o Conselho Federal de Educação aprovou, em 1993, a Resolução 2/93, que alterou o currículo mínimo do curso, definindo um mínimo de 2.700 horas/aula em disciplinas e 300 horas de estágio supervisionado, estas por opção institucional.

Naquele novo formato estavam previstas 720 horas destinadas às matérias de formação básica e 900 para disciplinas eletivas e complementares. As instituições, por seu turno, também poderiam oferecer habilitações, de acordo com as necessidades regionais e o novo currículo tornou-se obrigatório a partir de 1995.

Com essas medidas não havia determinação sobre conteúdos, permitindo ampla autonomia das IES para defini-los, respeitados os limites de carga-horária previstos na resolução. O que para muitos foi compreendido como um grande avanço, entretanto, parece ter colaborado para descaracterizar a formação do profissional.

O currículo mínimo do curso previa disciplinas de formação básica e instrumental, tais como a Economia, Direito, Matemática, Estatística, Contabilidade, Filosofia, Psicologia, Sociologia e Informática.

As disciplinas de formação profissional, compreendendo os campos de atuação privativa, incluíam as disciplinas de Teorias da Administração, Administração Mercadológica, Administração da Produção, Administração de Recursos Humanos, Administração Financeira e Orçamentária, Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais, Administração de Sistemas de Informação e Organização, Sistemas e Métodos totalizariam 1.020 horas-aula.

Havia, ainda, o precedente de oferta de disciplinas eletivas, totalizando 960 horas-aula e o Estágio Supervisionado, com 300 horas-aula.

Ao propor a extinção das habilitações
 do curso de Administração, o Conselho Federal de Administração, CFA, em 2005, justificou-se com os seguintes argumentos:

a) havia no país excessivo número de extensões para o curso de Administração, em face das habitações, tais como: recursos humanos, marketing, finanças, comércio exterior, dentre outras; observa-se que todas com a mesma nomenclatura correspondente nos cursos de especialização, que compreendem a pós-graduação Lato Sensu;

b) a partir da nova medida, apenas duas denominações serão permitidas para o curso: Administração ou Administração Pública, esta última em referência ao primeiro curso da área no país, da Fundação Getúlio Vargas;

c) a estrutura curricular do curso passa a contar, desde a publicação das novas medidas, com disciplinas distribuídas em quatro eixos: disciplinas de formação básica, complementar, profissional e relacionadas aos estudos quantitativos e suas tecnologias;

d) a carga-horária mínima do curso é de 3.000 horas
, sendo o estágio-supervisionado correspondente a 10% da carga-horária total do curso.

Dentre outras justificativas, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Administração, de acordo com Resolução CNE, e apesar da extinção das habilitações, ainda permite a existência de linhas de formação, desde que estas não se configurem como extensão ao nome do curso.

Em que pese o objetivo deste trabalho e corroborando com uma crítica apontada por outros especialistas da área entende-se que as linhas de formação ainda permitem a descaracterização da formação geral, uma vez que se permite, ainda, formar o sujeito da aprendizagem como especialista, em detrimento da sua formação geral.

Apesar desse imbróglio, outras medidas devem levar a um questionamento mais ponderado acerca da formação profissional, considerando a inclusão das atividades complementares, com as quais o curso poderá ser premiado com medidas que apóiam a pesquisa, a iniciação científica, maior participação junto à comunidade, inclusive em projetos comunitários, programas de monitoria e de nivelamento, dentre outros, o que só vem a enriquecer a formação profissional.

Destaca-se que o estágio supervisionado do curso, ponte integradora entre a teoria e a prática que, como sabiamente orientado pelos órgãos representativos da profissão, “deve caracterizar-se, sempre, como um dos pontos fortes do curso”. 

Especialmente, a proposta interdisciplinar na formação profissional do Administrador (multi, pluri e transdisciplinar), seja no desenvolvimento dos conteúdos, seja nas atividades simuladas de prática, deve ser implementada emergencialmente, sendo este outro tema a ser desenvolvido.

Espera-se, todavia, que muitas das propostas de melhoria emanadas pelos órgãos representativos, assim como as atividades complementares citadas, não venham a ser mais um entrave burocrático, assim como o estágio tem sido caracterizado em muitas instituições, mas sim, de outra forma, como políticas essenciais para a construção do conhecimento, para a formação e o exercício digno da profissão, assim como as atividades extensionistas têm sido discutidos recentemente e o estabelecimento de uma nova redação para as Diretrizes Curriculares do Curso de Administração.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Propositadamente incluídos neste trabalho, os capítulos iniciais tratam de um contexto que parece estar longe de ser compreendido por parte considerável dos alunos e até mesmo por profissionais formados na área gerencial. O esvaziamento da formação científica no curso parece ter sido, em grande parte, a justificativa para desempenhos inadequados do curso nas primeiras séries de avaliação do ensino superior, tal como mostraram os indicadores do INEP/MEC.

Dentre muitas outras questões, as que ficam e que são relevantes para apoiar os objetivos deste trabalho, podem ser assim expressas:

a) Pode o administrador profissional atuar sem conhecimento acerca dos eventos sociais, políticos, econômicos e culturais do macroambiente?

b) É possível conhecer esses eventos sem formação histórica, filosófica, sociológica, econômica, dentre outras?

c) A base para o exercício da função primeira do administrador, o diagnóstico, para elaboração do planejamento, pode ser uma prática profissional sem adequada formação crítica e altamente reflexiva sobre o seu contexto?

d) Como antecipar-se ao futuro e aprender a lidar com um mundo imerso em contingências, sem saber lidar com as novas tecnologias e ferramentas gerenciais?

e) Como formar um sujeito como agente de mudanças, competência fundamental do administrador profissional, se ele mesmo não for formado para refletir sobre sua prática, seu comportamento, suas relações pessoais e a sua própria necessidade de mudança de postura pessoal?

f) É possível construir um currículo que garanta uma formação científica e profissional, ao mesmo tempo, sem que haja efetiva participação dos atores do processo educacional, em particular dos docentes?

Como é possível perceber, não são poucas as questões que ficam sobre a formação profissional, mas a identificação da cultura predominante no interior de algumas instituições de ensino superior permite afirmar que a cooperação profissional, necessária para uma mudança estruturada, a partir da construção do currículo do curso, é inexistente, em particular no Brasil. O que predomina, de fato, em seu interior, é a cultura do individualismo e do interesse econômico de poucos. Como lembra Thurler (2001, p. 64) “a ausência de cooperação protege da controvérsia”, ou seja:

Fugindo da obrigação de confrontar e defender suas práticas e seus conceitos pessoais junto de seus colegas, os professores perdem, ao mesmo tempo, uma oportunidade preciosa de explicitar as razões de suas escolhas, de conhecer outros pontos de vista e outras práticas; privam-se de amigos críticos que podem lhes oferecer contribuições para seu desenvolvimento profissional, meios para buscarem a chave apropriada para destrancar progressivamente as portas que levam à mudança.

Para que isso seja realizado, em benefício dos cursos superiores, particularmente dos cursos de Administração, entende-se que a cultura no interior das instituições de ensino deve proporcionar a cooperação mínima necessária para um processo de mudança estruturada, a favor da construção de uma proposta curricular condizente com as necessidades de formação profissional. O esforço de mudança, então, inicia-se pela própria estrutura da instituição de ensino e pela participação efetiva dos docentes nesse processo de construção.

O presente trabalho procurou balizar sua fundamentação na relação intrínseca entre a estrutura do currículo e as relações presentes no contexto macroambiental. Imperativo se faz, a partir da reflexão aqui proposta, o esforço integrado por uma gestão mais participativa, que contemple efetivamente os atores do processo educativo no desenvolvimento de uma proposta pedagógica consistente e, sobretudo, fortalecida no compromisso real de construção do conhecimento, a partir de suas próprias bases.

E a educação continuada, no sentido de formação constante do profissional, longe de suscitar as tendências de negócios para os próximos anos, deve compreender mesmo a formação do próprio docente comprometido com a sua prática. Sugere-se, ainda, uma importante constatação sobre a relação do administrador profissional com o mercado de trabalho: o capital humano é imperativo para desvendar o complexo cenário em que se vive e, sobretudo, porque o conhecimento, inerente ao capital humano é a principal força propulsora para o desenvolvimento da inovação
, novas técnicas, novas ferramentas e para o desenvolvimento permanente e constante da Ciência da Administração.
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